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RESUMO 

O regime de tributação cumulativa da COFINS e do .PIS-PASEP tem sido motivo de 

preocupações, tanto por parte dos condutores de política econômica como de empresários e de 

políticos, tendo recebido amplo destaque nas diversas propostas de reforma tributária 

apresentadas nos últimos anos. A tese que os tributos cumulativos deveriam ser eliminados ou, 

pelo menos substancialmente reduz]dos, era aceita por todos os participantes, sendo • que 

eventuais divergências ocorriam apenas nos procedimentos legais requeridos, por emenda 

constitucional ou via legislação ordinária (Varsano e outros, 2001 ). Urr:t imposto cumulativo 

provoca- uma perda na eficiência alocativa ao estimular a concentração das diversas etapas de 

produção em uma única empresa em detrimento da distribuição dessas atividades para outras 

firmas mais eficientes. Além disso, dada a peculiaridade da legislação brasileira que fixou a base 

de cálculo dessas contribuições sobre o faturamento da empresa, as importações não são 

tributáveis, gerando uma penalização às atividades competitivas com as importações. As 

exportações foram isentas e receberam, a partir de 1995, um crédito fiscal equivalente a 6,37% 

do valor exportado, como medida compensatória aos impostos pagos na aquisição de insumos. 

Assim, eventuais perdas nas vendas externas limitavam-se aos atrasos na liberação do crédito 

fiscal ou naqueles setores com tributos pagos nos insumos superiores ao percentual fixado. O 

problema da cumulatividade desses tributos se acentuou diante do aumento das alíquotas. O PIS, 

que teve início em 1971 com uma alíquota de 0,15%, atingiu 0,65%, em 2002. A COFINS, 



inicialmente denominada Financiamento da Seguridade Social (FINSOCIAL), começou com uma 

alíquota de 0,5% em 1982, passou a 1,2%, em 1989, quando foi modificada para atender as 

exigências impostas pela Constituição de 1988, para 2%, em 1990, e finalmente para 3%, em 

1998. Ademais, a utilização do faturamento como base de cálculo foi estendido para todas as 

atividades, ampliando o potencial de arrecadação. Por exemplo, no setor de serviços, a base de 

cálculo mudou de lucro para o faturamento. Assim, a participação da receita da COFINS e do PIS- 

PASEP no PIB mais do que duplicou, passou de 2,3%, no triênio 1989-91, para 4,8% no período 

2000-02.

No entanto, apesar da crescente importância da COFINS e do PIS-PASEP, os trabalhos 

anteriores sobre a estrutura da proteção efetiva - medida dós incentivos setoriais à produção 

interna - não incorporaram essas contribuições (Kume, 1995 e Kume, Piani e Souza, 2003), o que 

pode ser explicada pela inexistência de cálculos sobre a incidência efetiva da COFINS e do PIS- 

PASEP por setor de atividade, O objetivo deste trabalho é estimar o impacto da transformação da 

COFINS e do PIS, de um imposto cumulativo para um tributo sobre o valor adicionado, sobre a 
estrutura de incentivos a produção doméstica, medida pelas taxas de proteção efetiva.
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Mudanças na COFINS e no PIS-PASEP e a estrutura de incentivos à produção doméstica1

1 Este trabalho foi realizado a pedido das Secretarias de Acompanhamento Econômico e de 

Política Econômica, do Ministério da Fazenda. Os autores agradecem a José Tavares de Araújo 

Jr. pela iniciativa de propor o tema e pelas sugestões dadas ao longo da elaboração do trabalho, a 

Ana Paula V. J. Vescovi pelo apoio no acesso aos dados e a Eustáquio Reis e Octávio Tourinho 

pela oportunidade de discutir diversas questões sobre finanças públicas, sem responsabilizá-los 

pelos eventuais erros remanescentes.
2 Da DIMAC/IPEA.

Honorio Kume2

1a. versão, 19/04/04

1. Introdução

O regime de tributação cumulativa da COFINS (Contribuição para Financiamento de Seguridade 

Social) e do PIS-PASEP (Programa de Integração Social-Programa de Formação do Patrimônio 

do Servidor Público) tem sido motivo de preocupações, tanto por parte dos condutores de política 

econômica como de empresários e de políticos, tendo recebido amplo destaque nas diversas 

propostas de reforma tributária apresentadas nos últimos anos. A tese que os tributos cumulativos 

deveríam ser eliminados ou, pelo menos substancialmente reduzidos, era aceita por todos os 

participantes, sendo que eventuais divergências ocorriam apenas nos procedimentos legais 

requeridos, por emenda constitucional ou via legislação ordinária (Varsano e outros, 2001).

Um imposto cumulativo provoca uma perda na eficiência alocativa ao estimular a concentração 

das diversas etapas de produção em uma única empresa em detrimento da distribuição dessas 

atividades para outras firmas mais eficientes. Além disso, dada a peculiaridade da legislação 

brasileira que fixou a base de cálculo dessas contribuições sobre o faturamento da empresa, as 

importações não são tributáveis, gerando uma penalização às atividades competitivas com as 

importações. As exportações foram isentas e receberam, a partir de 1995, um crédito fiscal 



equivalente a 6,37% do valor exportado, comó medida compensatória aos impostos pagos na 

aquisição de insumos. Assim, eventuais perdas nas vendas externas limitavam-se aos atrasos na 

liberação do crédito fiscal ou naqueles setores com tributos pagos nos insumos superiores ao 

percentual fixado.

O problema da cumulatividade desses tributos se acentuou diante do aumento das alíquotas. O 

PIS, que teve início em 1971 com uma alíquota de 0,15%, atingiu 0,65%, em 2002. A COFINS, 

inicialmente denominada Financiamento da Seguridade Social (FINSOCIAL), começou com uma 

alíquota de 0,5% em 1982, passou a 1,2%, em 1989, quando foi modificada para atender as 

exigências impostas pela Constituição de 1988, para 2%, em 1990, e finalmente para 3%, em 

1998. Ademais, a utilização do faturamento como base de cálculo foi estendido para todas as 

atividades, ampliando o potencial de arrecadação. Por exemplo, no setor de serviços, a base de 

cálculo mudou de lucro para o faturamento. Assim, a participação da receita da COFINS e do 

PIS-PASEP no PIB mais do que duplicou, passou de 2,3%, no triênio 1989-91, para 4,8% no 

período 2000-02.

No entanto, apesar da crescente importância da COFINS e do PIS-PASEP, os trabalhos anteriores 

sobre a estrutura da proteção efetiva - medida dos incentivos setoriais à produção interna- não 

incorporaram essas contribuições (Kume, 1995 e Kume, Piani e Souza, 2003), o que pode ser 

explicada pela inexistência de cálculos sobre a incidência efetiva da COFINS e do PIS-PASEP por 

setor de atividade3.

3 As alíquotas efetivas calculadas por Varsano e outros (2001) referem-se a 2001, enquanto as 

últimas estimativas de proteção efetiva foram baseadas em 1999. .

4 O PASEP não foi incluído no estudo, pois é recolhido basicamente pelos governos municipais.

O objetivo deste trabalho é estimar o impacto da transformação da COFINS é do PIS4, de um 

imposto cumulativo para um tributo sobre o valor adicionado, sobre a estrutura de incentivos a 

produção doméstica, medida pelas taxas de proteção efetiva.

Além desta breve introdução, o trabalho é dividido em quatro seções. Na Seção 2, após destacar 

a diferença entre a incidência legal ou estatutária e a incidência econômica ou efetiva de um 

imposto, avaliamos os trabalhos existentes sobre a incidência efetiva da COFINS e do PIS-PASEP 
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e estimamos a incidência efetiva dessas contribuições para 2001. Na Seção 3, analisamos o 

impacto da mudança do regime de tributação nas estruturas de proteção nominal e efetiva entre 

2001 e 2003. Finalmente, na Seção 4 resumimos as principais conclusões.

2. A incidência efetiva da COFINS e do PIS

O problema da incidência do imposto é considerado uma das questões mais importantes em 

finanças públicas, sendo fundamental para os executores de política econômica preocupados com 

os efeitos sobre a alocação de recursos, o bem-estar social e a eqüidade fiscal - distribuição do 

ônus tributário entre ricos e pobres, produtores e consumidores e trabalhadores e os proprietários 

de capital. No entanto, apesar da abundância de trabalhos teóricos sobre o tema, são poucos os 

estudos empíricos (Kotlikoff e Summers, 1987).

A distinção entre a incidência legal ou estatutária e a incidência econômica ou efetiva é primordial 

para avaliar a distribuição do ônus de um imposto. A primeira é fixada na legislação que determina 

quem é responsável pelo pagamento do imposto, o que não implica necessariamente em ônus 

efetivo do imposto. Por exemplo, o produtor, apesar de recolher o imposto, pode transferi-lo ao 

consumidor através de um aumento equivalente no preço. Assim, se os preços são flexíveis, a 

incidência econômica não está vinculada a incidência legal.

A incidência econômica depende, entre outros fatores, das elasticidades de oferta e de demanda, 

da estrutura de mercado e da concorrência externa. A "flexibilidade" do consumidor e do produtor 

determina quem assumirá o ônus do imposto. Se há poucos bens substitutos no consumo (baixa 

elasticidade-preço da demanda), o comprador tem menos possibilidade de evitar o repasse do 

imposto. Da mesma forma, sem outras alternativas de produção (baixa elasticidade-preço da 

oferta), os produtores assumirão substancialmente o tributo. Em mercados competitivos, o imposto 

é transferido totalmente ao consumidor, via aumento de preços, se a curva de oferta de longo- 

prazo é horizontal e, de forma parcial, se a curva de oferta é positivamente inclinada. Em 

mercados imperfeitos, o repasse do. tributo depende das características do bem e do grau de 

competição entre as firmas, podendo ocorrer inclusive uma sobre-transferência (over-shifting), isto 
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é, uma elevação do preço ao consumidor superior ao próprio montante do imposto5. Ademais,, os 

resultados empíricos mostram que não há uma associação direta entre a magnitude da 

transferência do imposto e o grau de imperfeição da estrutura de mercado. Por último, a 

competição externa impõe um limite superior à transferência do imposto aos compradores, que 

depende da elasticidade de substituição entre os produtos domésticos e importados.

5 Karp e Perloff (1989) encontram este resultado em uma análise dos efeitos do imposto indireto 

no mercado de televisores no Japão.

Assim, diante da necessidade de informações detalhadas da cada atividade para estimar a 

incidência efetiva de um imposto, a maioria dos estudos assume que a transferência é total e igual 

em todos os setores. Ainda que na ausência de maiores evidências esta hipótese seja razoável, 

ãs conclusões podem ser equivocadas (Besley e Rosen, 1999).

2.1 Evidências disponíveis

No cálculo da incidência efetiva de um imposto sobre o faturamento, tais como a COFINS e o PIS- 

PASEP, há uma dificuldade adicional: a taxação acumulada também depende do número de 

transações inter-firmas ocorridas ao longo da cadeia produtiva. Por exemplo, além do tributo na 

venda de uma camisa ao consumidor pela firma de confecção, o imposto incide nas duas etapas 

anteriores: na venda do algodão ao produtor têxtil e na compra do tecido de algodão pela firma de 

confecção. Se a empresa for integrada - produtora de algodão, de tecido e de camisa na mesma 

unidade produtiva - o imposto seria aplicado somente na venda ao consumidor. Assim, em um 

mesmo setor, duas firmas podem apresentar cumulatividades diferenciadas do imposto 

dependendo do seu grau de verticalização, tornando os cálculos de incidência efetiva bastante 

compléxos. Assim, dada as dificuldades de obter as informações necessárias, há poucos trabalhos 

disponíveis que estimam a incidência econômica da COFINS e do PIS-PASEP.

Para contornar esses problemas, os trabalhos realizados assumem que o imposto é transferido 

integralmente aos compradores e que o número de transações inter-firmas na elaboração de um 

produto pode ser aproximadamente representado pela quantidade de relações inter-setoriais 

descritas na matriz de insumo-produto.
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Assim, a estimativa da incidência total de um imposto sobre o valor das vendas por setor, 

repassado totalmente ao consumidor, pode ser calculada através da seguinte expressão:

TT = Tj + Ti'A + Ti A2 + T/A3 +......... Tí’An (1)

onde

TTi = vetor de alíquotas de incidência total (direto e indireto) do imposto;

A = matriz dos coeficientes técnicos diretos de produção, onde ay = 0, se i = j6;

6 Uma transação entre setores é considerada igual a transação entre firmas, portanto, sujeito à 

incidência do imposto. Assim, pela mesma hipótese, vendas dentro do mesmo setor são 

equivalentes a transações intra-firmas, não sendo tributáveis.

7 Efeitos alocativos podem ocorrer através da demanda devido a alíquotas efetivas diferenciadas 

por setor, preferências não-homotéticas e diferenças entre as estruturas de gastos das famílias e 

do governo.

Ti = vetor de alíquotas do imposto incidente no setor i;

T' = vetor transposto de T,.

O primeiro termo do lado direito da expressão representa a incidência direta do tributo sobre o 

faturamento do próprio setor. O segundo termo mostra o montante do imposto que incide sobre as 

suas aquisições diretas de insumos, que é repassado totalmente para a firma compradora. O 

terceiro termo representa os impostos pagos pelos insumos adquiridos pelos seus fornecedores e 

que são também transferidos integralmente para os preços dos insumos e, assim, 

sucessivamente.

A expressão (1) pode ser simplificada da seguinte forma:

TTi = Ti + Ti'A(1 -A)'1 ' (2)

No final, a incidência final para o consumidor é a soma do imposto pago pelo produtor sobre o seu 

faturamento e dos repasses dos impostos feitos pelos seus fornecedores e pelos integrantes de 

todas as fases anteriores da cadeia produtiva. Note que, sob esta hipótese, não há incidência 

econômica do imposto sobre o produtor7.
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Ao contrário, se consideramos que o repasse do imposto é nulo, a incidência econômica sobre 

cada setor é igual a alíquota legal de modo que o consumidor não arca com qualquer parcela do 

imposto:

TTi = Ti

Assim, dada as dificuldades de obter as informações necessárias, há apenas três trabalhos 

disponíveis que estimam a incidência econômica da COFINS e do PIS-PASEP aplicando o 

procedimento metodológico descrito anteriormente e supondo a transferência completa do imposto 

para os compradores .

A estimativa do World Bank (1990)8 utiliza os coeficientes técnicos da matriz de insumo-produto do 

IBGE, de 1980, com as alíquotas de 0,6% da COFINS sobre as vendas brutas de bens, deduzidas 

dos valores referentes ao Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e ao Imposto sobre 

Circulação de Mercadorias (ICM) e de 0,75% do PIS-PASEP sobre o faturamento, tanto de bens 

como de serviços. Os resultados obtidos indicam uma incidência efetiva média de 2,9% (média 

simples) e 1,7% (média ponderada pelo valor adicionado). Os maiores impactos ocorrem no setor 

de química e derivados (com 4,3%), automóveis e eletrônica (3,8%), têxteis, vestuário e calçados 

(3,8%) e indústria de alimentos (3,7%). Os menores efeitos foram encontrados em eletricidade 

(0,5%), outros serviços (0,5%) e.construção (0,9%).

8 Este estudo efetua uma avaliação completa da estrutura de impostos direto e indiréto vigente no 

Brasil, em 1988, e apresenta uma proposta de reforma tributária. ■

World Bank (1990, p. 78) reconhece que as estimativas obtidas podem estar viesadas por 

recorrerem a duas hipóteses pouco realistas: a primeira, a transferência total das contribuições 

sociais aos compradores em uma economia aberta e com regime de tributação na origem; e, a 

segunda, que todos os produtos se destinam ao consumo final. Um ponto não mencionado no 

estudo, mas que superestima a incidência efetiva é a tributação das transações dentro do mesmo 

setor.
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Appy (1993)9 estima a incidência indireta da COFINS e do PIS-PASEP somente para um grupo de 

produtos escolhidos: três representando os exportáveis - aços planos, celulose e óleo de soja - e 

três representando os produtos competitivos com as importações - automóveis, impressoras para 

computador e máquinas-ferramenta com comando numérico computarizado. Foram aplicadas as 

alíquotas de 2% para a COFINS e de 0,65% para o PIS-PASEP e os coeficientes técnicos de 

produção da matriz de insumo-produto do IBGE de 1980.

9 O trabalho procura estimar a carga tributária total, tais como a COFINS, o PIS-PASEP, o Imposto 

sobre Serviços (ISS), o Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias e Serviços (ICMS) quando não isentas na exportação e quando incidem sobre os 

ínsumos e não são compensáveis, o Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas (IRPJ), o Imposto 

de Importação (II), o Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana (IPTU) e os encargos sociais 

(contribuição previdenciária e outros) sobre a competitividade no mercado externo ou no mercado 

interno. Também foram incluídos os custos financeiros decorrentes da não correção dos créditos 

tributários. Para fins dessa resenha, considerou-se apenas os efeitos provocados pela COFINS e 

pelo PIS-PASEP.

Appy (1993) apresenta dois resultados para cada produto: um tributando as transações intra- 

setoriais (denominada alíquota efetiva máxima) e outro isentando (alíquota mínima), aceitando 

que, sob este último caso, a transação é intra-firma. A incidência indireta da COFINS e do PIS- 

PASEP de aços planos atinge entre 1,1% (mínimo) e 2% (máximo), celulose entre 0,6% e 1,6%, 

óleo de soja entre 2,1% e 6,1%, automóveis entre 3,1% e 4,7%, impressoras para computador 

entre 2,5% e 3,4% e máquinas-ferramenta com comando numérico computadorizado entre 1,2% 

e2,3%,

Este estudo não considera a incidência direta, isto é, a cobrança da COFINS e do PIS-PASEP no 

faturamento do próprio setor. Os produtos exportados são isentos dessas contribuições sociais, 

mas os produtos competitivos com as importações estão sujeitos ao pagamento. Assim, para 

estes últimos, os resultados estão subestimados.
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Varsano ê outros (2001 )10 estimam a cumulatividade da COFINS, do PIS-PASEP e do CPMF 

(Contribuição Provisória sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Crédito e Débito de 

Natureza Financeira) por setor da matriz de insumo-produto de 1996. Para minimizar eventuais 

erros, os autores foram bastante cuidadosos no tratamento dos dados utilizados. Os coeficientes 

técnicos de produção que medem o valor de cada insumo utilizado na elaboração de uma unidade 

monetária do produto são corrigidos para evitar as distorções provocadas péla inclusão desses 

impostos, tanto no valor dos insumos como no valor da produção. Além disso, ao invés da alíquota 

legal utilizam uma alíquota corrigida pela participação do setor "informal" - que não recolhe os 

impostos - no valor da produção e pela incorporação do montante do imposto no valor da 

produção - a base de cálculo das contribuições sociais inclui o próprio tributo.

10 Este estudo também estima a alíquota de um tributo sobre o valor adicionado em substituição 

aos impostos cumulativos - COFINS, PIS-PASEP e CPMF -, mantendo-se a arrecadação 

constante.

Os resultados obtidos por Varsano e outros (2001) indicam que a incidência total atinge em média 

7%, variando de 0,7% a 10,8%. Como esperado, a maior incidência ocorre em setores no final da 

cadeia produtiva (maiores relações intersetoriais) e/ou menor valor adicionado. A título de 

ilustração citamos os cinco setores com maior incidência final: siderurgia (com 10,8%), outros 

veículos e peças (9,7%), material elétrico (9,5%), metalurgia dos não-ferrosos (9,3%) e outros 

metalúrgicos (9,3%). As atividades com menor incidência foram: serviços privados não-mercantis 

(0,7%), aluguel de imóveis (1,6%), administração pública (2,2%), agropecuária (2,5%) e serviços 

prestados às famílias (3,6%).

A metodologia adotada por Varsano e outros (2001) está sujeita as seguintes críticas:

.a) , o repasse do imposto pago pelo setor é nulo, mas todos os fornecedores transferem 

integralmente, direta e indiretamente, os tributos incorporando-os no valor dás aquisições 

efetuadas pelo setor. Se aceita a hipótese que o imposto é transferido integralmente ao longo da 

cadeia produtiva, apenas os consumidores finais deveríam suportar o ônus total do imposto. 

Assim, não se justifica que um setor não tenha condições de repassar o tributo, mas todos 
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fornecedores, direto e indireto, consigam efetuar o repasse total. Este procedimento, além de 

inconsistente do ponto de vista metodológico, provoca uma dupla contagem do imposto.

Para ilustrar esse ponto, considere os produtores de autopeças. Esse setor assume integralmente 

o imposto incidente sobre o seu faturamento, isto é, a transferência desse tributo para o setor 

automobilístico é nula. No entanto, no cálculo da incidência tributária da indústria automobilística, 

são adicionados os impostos incidentes na compra de autopeças. Dessa forma, a incidência do 

imposto sobre o setor de autopeças é registrada duas vezes: uma com a incidência direta no 

próprio faturamento e, a outra, na incidência sobre os insumos na produção de automóveis.

b) ao supor que as compras inter-firmas podem ser retratadas pelas relações inter-setoriais, as 

compras no próprio setor não deveríam ser tributadas, da mesma forma que, as transações intra- 

firmas não são tributáveis.

Esses dois problemas metodológicos tendem a superestimar a carga tributária final da COFINS, 

do PIS-PASEP e do CPMF. De fato, se multiplicarmos as alíquotas de incidência final, estimadas 

por esses autores, pelo valor da produção (inclusive impostos) de cada setor, em 2002, obtemos 

uma estimativa da carga tributária total decorrente desses impostos de R$ 169 bilhões, bastante 

acima da arrecadação registrada na Secretaria da Receita Federal de R$ 85,5 bilhões.

Siqueira, Nogueira e Souza (2001) calculam a incidência final dos impostos indiretos - ICMS, IPI, 

Imposto sobre Serviços (ISS), Imposto sobre Importação (II) e outros impostos (COFINS e PIS- 

PASEP, entre outros) sobre a demanda final, composta pelo consumo das famílias e do governo e 

pelas exportações (consumo dos residentes no exterior)11. Assim, as vendas de cada setor são 

divididas entre a demanda final e a demanda intermediária12. Na demanda final, o imposto é 

imediatamente assumido pelo consumidor. Na demanda intermediária, o tributo também é 

repassado ao comprador que, por sua vez, elabora o seu produto repassando os impostos aos 

seus clientes. O processo se repete indefinidamente até que toda a produção alcance o 

11 A metodologia adotada é semelhante à aplicada por Scutella (1999) para estimar a incidência 

final dos impostos indiretos na Austrália.

12 Segundos os dados da Matriz de Insumo-Produto de 1996, IBGE.
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consumidor final, que arca com todos os impostos que são repassados, direta e indiretamente, ao 

longo da cadeia produtiva.

A metodologia adotada por esses autores de repasse integral dos impostos até alcançar o 

consumidor final é consistente e não enfrenta os problemas metodológicos de Varsano e outros 

(2001). Os resultados obtidos são úteis para avaliar o impacto do tributo sobre a distribuição de 

renda, mas não servem para avaliar os impactos sobre a produção, que por definição são nulos.

2.2 A estimativa para 2001

A incidência efetiva total da COFINS e do PIS no produtor será estimada da seguinte forma:

TTi = (1 - oqJTi + (1 - - B)'1 (3)

onde

cq = percentual de repasse de Tj do setor i;

B = matriz dos coeficientes técnicos diretos de produção, com a diagonal nula13; e

13 Na matriz B, os elementos da diagonal correspondem às transações intrasetoriais sob as quais 

não incide os impostos (assumimos que as vendas intra-setoriais correspondem a operações 
dentro da mesma firma). Na matriz (I - B)'1, os elementos da diagonal medem as transações 

diretas e indiretas. Assim, deduzimos de cada elemento da diagonal o valor dos coeficientes 

diretos, de modo que apenas as transações indiretas sejam sujeitas ao pagamento da COFINS e 

do PIS.

os outros símbolos foram definidos anteriormente.

Na expressão (3), o primeiro termo do lado direito representa a parcela da COFINS e do PIS que é 

efetivamente assumido pelo setor e o segundo termo corresponde aos mesmos impostos 

incidentes ao longo da cadeia produtiva que não puderam ser repassados aos seus consumidores.

Por exemplo, se assumimos que o país é pequeno, isto é, a oferta externa é perfeitamente 

elástica, então no setor comercializável temos cq = 0. No setor não-comercializável, a concorrência 

externa é nula e supondo mercados perfeitamente competitivos e tecnologia com retornos 

constantes de escala, os impostos serão repassados totalmente aos compradores de modo que cq 

= 1.
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Assim, temos:

TT, = Ti + (1 -«^W-B)-1 (4)

onde Oi é igual a zero, se o setor é comercializável e igual a um, se não-comercializável.

Assim, a incidência total do produtor no setor comercializável i é a soma do imposto (Ti) incidente 

sobre o seu faturamento e dos tributos que lhe são integralmente repassados nas compras de 

insumos não-comercializáveis, de forma direta e indireta14.

14 Os produtores de insumos comercializáveis apesar de utilizarem também insumos não- 

comercializáveis tributados não conseguem repassar esses impostos devido a competição do 

produto importado.

15 A incidência legal é calculada pelo quociente entre a receita efetivamente arrecadada da 

COFINS e do PIS e o valor da produção a preços de consumidor.

16 Uma alíquota superior a 3,65% fixada na legislação póde ser explicada para os setores de 

automóveis, caminhões e ônibus e refino de petróleo pelo mecanismo de tributação concentrada 

(monofásica) também denominada "substituição tributária". Para reduzir o custo administrativo do 

controle sobre o recolhimento da COFINS e do PIS, a Secretaria da Receita Federal exige que 

esses setores efetuem, além da daquela incidente diretamente sobre o seu faturamento, o 

recolhimento do imposto devido na compra de insumos e na vendas de seus revendedores. No 

caso de outros setores, o resultado pode ser devido a erros de classificação setorial, mas que 

infelizmente não puderam ser corrigidos com os dados disponíveis. Uma solução possível seria 

limitar a alíquota em 3,65%, mas preferimos evitar esse procedimento arbitrário.

No Anexo A, descrevemos os dados utilizados e suas respectivas fontes.

Na Tabela 1 mostramos as incidências legais15 e efetivas da COFINS e do PIS sobre o valor da 

produção de 2001, por setor de atividade, segundo a metodologia descrita anteriormente. A 

alíquota legal média atinge 2,1%, variando entre 0% e 6,6%. Os cinco setores com maiores 

alíquotas legais são: automóveis, caminhões e ônibus (com 6,6%), Refino de petróleo (5,2), 

Extrativa mineral (4,3%), Couros e calçados (4,3%) e Equipamentos eletrônicos (3,9%)16.
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Tabela 1

Incidência legal e efetiva da COFINS e do PIS no valor da produção (%) - 2001

Fonte: elaboração própria

Código Atividade Legal Efetiva

1 Agropecuária 0,2 1,3

2 Extrativa mineral (exclusive combustíveis) 4,3 6,3

3 Extração de petróleo e carvão 0,4 1,7

4 Produtos minerais metálicos 1,7 3,0

5 Siderurgia 2,6 4,2

6 Metalurgia dos não-ferrosos 0,5 1,9

4 Outros produtos metalúrgicos 1,8 . 3,7

8 Máquinas e tratores 1,9 3,4

10 Material elétrico . 2,5 4,7

11 Equipamentos eletrônicos 3,9 5,6

12 Automóveis, caminhões e ônibus 6,6 8,4

13 Outros veículos e peças 2,3 4,2

14 Madeira e mobiliário 1,7 3,7

15 Celulose, papel e gráfica 1,9 4,4

16 Indústria da borracha 1,3 2,7

17 Fabricação de elementos químicos 0,0 1,4

18 Refino de petróleo 5,2 6,2

19 Produtos químicos diversos 3,5 5,0

20 Indústria fármacêutica e perfumaria 3,1 5,2

21 Artigos de plástico 3,5 4,8

22 Indústria têxtil 2,0 3,9

23 Artigos do vestuário 1,4 3,6

24 Couros e calçados 4,3 6,2

25 Indústria do café 0,5 2,0

26 Beneficiamento de produtos vegetais 1,0 3,6

27 Abate de animais 0,5 2,5

28 Indústria de laticínios 0,9 2,3

29 Açúcar 1,2 3,1

30 Fabricação de óleos vegetais 0,5 2.7

31 Bebidas e outros produtos alimentares 1,6 4,3

32 Produtos diversos 1,2 3,2

Média simples 2,1 3,8

Mediana 1,7 ' 3,7

Mínimo 0.0 1,3

Máximo 6,6 8.4

Desvio-padrão 1,6 1,6
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A alíquota efetiva média alcança 3,8%, quase duplicando a alíquota legal, variando entre 1,3% e 

8,4%. O coeficiente de correlação entre as duas alíquotas é de 96,5%. As cinco atividades com 

maiores alíquotas efetivas são as mesmas da alíquota legal: automóveis, caminhões e ônibus 

(com 8,4%), Refino de petróleo (6,3), Extrativa mineral (6,2%), Couros e calçados (6,2%) e 

Equipamentos eletrônicos (5,6%).

3. As estruturas de proteção nominal e efetiva

Nesta seção, analisamos o impacto da mudança no regime de tributação da COFINS e do PIS na 

estrutura de incentivos à produção doméstica medidos pela taxa de proteção efetiva, em 2001, 

representando a fase da tributação cumulativa, com alíquotas legais, respectivamente, de 0,65% e 

3% e 2003, a etapa do imposto sobre o valor adicionado, com alíquotas, respectivamente, de 

1,65% e 7,6%, o que corresponde a um aumento de 2,54 vezes.

No entanto, apesar da nova sistemática de recolhimento das contribuições, os fabricantes e 

importadores de cigarros, de combustíveis, de veículos, de medicamentos, de produtos de 

perfumaria e higiene pessoal e pneus de borracha foram mantidos no regime de tributação 

concentrada (monofásica), implementado para facilitar o controle da arrecadação. Além disso, as 

instituições financeiras, seguradoras e assemelhadas terão uma alíquota de 4% da COFINS17.

17 Outras exceções são: alíquotas de 0% nas vendas de gás natural canalizado e de carvão 

mineral, quando destinados à produção de energia elétrica, e de nafta petroquímica, quancb 

dirigidas às centrais petroquímicas.

Em resumo, ainda que o regime de tributação sobre o valor adicionado não seja aplicável para 

todas as atividades e sejam mantidas algumas alíquotas diferenciadas, a mudança mais 

significativa é a tributação idêntica entre os produtos produzidos internamente e os importados.

Assim, para fins desse exercício, assumimos uma alíquota igual e regime de taxação sobre o valor 

adicionado para todos os setores. Implicitamente consideramos que as alíquotas nos setores 
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sujeitos a tributação monofásica são equivalentes ao que seriam na tributação sobre o valor 

adicionado18.

18 Vale lembrar que apesar das alíquotas dos setores com tributação concentrada tenham sido 

fixadas na Medida Provisória, as negociações para a sua aprovação no Congresso deverão 

provocar alterações.

Gráfico 1

Impacto da antiga e da nova COFINS e do PIS

O impacto da incidência da COFINS e do PIS nos dois regimes, o antigo com tributação 

cumulativa e o novo baseado no valor adicionado, sobre a produção, o consumo, a importação, o 

preço e o valor adicionado pode ser ilustrado através do Gráfico 1, onde a oferta externa é 
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perfeitamente elástica, .D representa a demanda doméstica, O a oferta interna, Cme o custo médio 

de produção, P o preço, t a tarifa, C! a alíquota da antiga COFINS-PIS e c2 a da nova COFINS- 

PIS19 e PL o preço líquido.

19 A nova alíquota da COFINS-PIS é mostrada como sendo maior do antiga apenas para facilidade 

de exposição gráfica.

Inicialmente, a tarifa determina o preço doméstico P(1 + t) e a produção atinge o consumo e 

a importação Em seguida, supomos que o governo aplica um imposto Ct (antiga COFINS-PIS) 

exclusivamente sobre a produção doméstica, deslocando a oferta doméstica para O2 = Oi + Cí A 

produção cai para Q2, mas o preço mantém-se constante dada a oferta externa perfeitamente 

elástica e o consumo não se altera. As importações aumentam para M2 devida a redução da 

produção doméstica. O imposto é assumido pelo produtor que recebe PL - valor adicionado - 

devido a uma tarifa líquida dada pela diferença entre t e Ci.

Agora, suponha que o governo substitui o imposto Ci por c2 que incide tanto sobre a produção 

interna como sobre as importações. O novo regime de tributação permite que o imposto seja 

repassado integralmente via aumento do preço interno que passa a ser P(1 + t)(1 + c). O preço 

recebido pelo produtor aumenta de PL para P(1 + t) e a produção retorna para As importações 

se reduzem para M3, afetadas pelo aumento da produção e pela redução no consumo. O valor 

adicionado também volta ao seu nível inicial.

O Quadro 1 resume os principais efeitos. As duas primeiras colunas mostram os impactos da 

antiga e da nova COFINS-PIS em relação a uma situação sem essas contribuições. A terceira 

coluna indica o efeito da mudança no regime de tributação.

3.1 Tarifa nominal líquida

Na Tabela 2 apresentamos as estimativas de tarifa nominal por atividade e que corresponde a 

uma média simples das tarifas dos produtos (8 dígitos da Nomenclatura Comum do Mercosul do 

Sistema Harmonizado - SH-8) classificados nesta atividade. A tarifa líquida, mensurada como 

sendo a tarifa nominal deduzida da incidência efetiva da COFINS e do PIS, atinge, em média, 

14,7%, uma queda de 3,2 pontos de percentagem. É claro que as maiores reduções se verificam 

nos setores com maior incidência efetiva dessas contribuições. Apenas um setor apresenta uma 
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tarifa líquida negativa: extração de petróleo e carvão com 1,7%. Uma tarifa líquida inferior a 5%, 

considerada na literatura como de baixa proteção contra às importações, verificase em apenas 

três setores: extrativa mineral (com 1,1%), refino de petróleo (4,3%) e indústria farmacêutica 

(3,6%).

Quadro 1

Impactos da antiga e da nova COFINS-PIS

Fonte: elaboração própria.

Variáveis Imposto cumulativo Imposto valor adicionado Mudança regime

Produção (Q) Negativo Neutro Positivo

Preço (P) Neutro Positivo Positivo

Consumo (C) Neutro Negativo Negativo

Importação (M) Positivo Negativo Negativo

Valor adicionado (VA) Negativo Neutro Positivo

Em seguida, comparamos a tarifa líquida de 2001 com a tarifa nominal de 200320. Vale lembrar 

que, no novo regime de tributação da COFINS e do PIS - incidência legal sobre o valor adicionado 

e tratamento equivalente entre os produtos doméstico e importado -, a incidência dessas 

contribuições sobre o produtor é nulo, isto é, em cada etapa de produção, os impostos são 

totalmente repassados aos compradores.

20 No início de 2002, a tarifa externa comum aplicada pelo Brasil foi deduzida em 1,5 ponto de 

percentagem, conforme previsto na legislação. Assim, do aumento provisório de 3 pontos de 

percentagem em setembro de 1997, restam 1,5 ponto.

Assim, com a tarifa externa comum vigente em 2003, o fim da cumulatividade da COFINS e do 

PIS permitirá um ganho médio aos produtores internos de 1,4%. Os maiores ganhos verificam-se 

em automóveis, caminhões e ônibus (com 7,6 pontos de percentagem), indústria farmacêutica e 

perfumaria (3,8 pontos), couro e calçados (3,6 pontos), refino de petróleo (3,5 pontos), 

equipamentos eletrônicos (3,2 pontos) e extrativa mineral (3 pontos).
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Tabela 2

Tarifa Nominal, Incidência efetiva da COFINS e do PIS, Tarifa líquida e Tarifa efetiva (%) por Atividade

Fonte: elaboração própria

Cód. Atividade Tarifa nominal COFINS-PIS Tarifa líquida Tarifa 
nominal

AT arifa

1 Agropecuária

2001

9,1

2001

1,3

2001

7,8

2003

6,8 -1,0

2 Extrativa mineral (exc. combustíveis) 7,4 6,3 1,1 4,1 3,0

3 Extração de petróleo e carvão 0,0 1,7 -1,7 0,0 1,7

4 Produtos minerais metálicos 13,3 3 10,3 10,3 0,0

5 Siderurgia 13,5 4,2 9,3 10,6 1,3

6 Metalurgia dos não-ferrosos 11,8 1,9 9,9 8,8 -1,0

4 Outros produtos metalúrgicos 18,5 3,7 14,8 15,6 0,9

8 Máquinas e tratores 12,9 3,4 9,5 12,4 2,9

10 Material elétrico 16,9 4.7 12,2 14,6 2,4

11 Equipamentos eletrônicos 12,7 5,6 7,1 10,2 3,2

12 Automóveis, caminhões e ônibus 29,9 8,4 21,5 29,1 7,6

13 Outros veículos e peças 15,5 4,2 11,3 13,8 2,5

14 Madeira e mobiliário 14,0 3,7 10,3 11,0 0,7

15 Celulose, papel e gráfica 13,9 4,4 9,5 11,1 1,5

16 Indústria da borracha 14,9 2,7 12,2 11,9 -0,3

17 Fabricação de elementos químicos 8,6 1,4 7,2 6,1 -1.1

18 Refino de' petróleo 10,5 6,2 4,3 7,8 3,5

19 Produtos químicos diversos 11,8 5 6,8 9,3 2,5

20 Indústria farmacêutica e perfumaria 8,8 5,2 3,6 7,4 3,8

21 Artigos de plástico 17,-1 4,8 12,3 14,3 1,9

22 Indústria têxtil 19,8 3,9 15,9 16,8 0,9

23 Artigos do vestuário 22,8 3,6 19,2 19,8 0,6

24 Couros e calçados 15,8 6,2 9,6 13,1 3,6

25 Indústria do café 15,0 2 13,0 12,0 -1,0

26 Beneficiamento de produtos vegetais 15,3 3,6 11,7 12,5 0,8

27 Abate de animais 11,9 2,5 9,4 8,9 -0,5

28 Indústria de laticínios 20,5 2,3 18,2 18,6 0,5

29 Açúcar 19,0 3,1 15,9 16,0 0,1

30 Fabricação de óleos vegetais 11,8 2,7 9,1 8,8 -0,3

31 Bebidas e outros prods alimentares 16,8 4,3 12,5 13,9 1.4

32 Produtos diversos 14,7 3,2 11,5 12,3 0,9

Média simples 14,3 3,8 10,5 11,9 1,4

Mediana 14,0 3,7 10,3 11,9 0,9

Mínimo 0,0 1,3 -1,7 0,0 1,9

Máximo 29,9 8,4 21,5 29,1 -1,1

Desvio padrão 5,3 1,6 4,9 5,2 7,6
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3.2 Tarifa efetiva

A proteção efetiva é definida como o aumento percentual no valor adicionado doméstico 

proporcionado pela estrutura de proteção tarifária relativamente ao valor adicionado obtido em 

situação de livre comércio. A expressão algébrica é dada por:21

21 O desenvolvimento algébrico desta fórmula é encontrado em Corden (1971, p. 35-38).

(VA^VA^)
9j VAlcj

onde:

gj = proteção efetiva à atividade j;

VAOj = valor adicionado distorcido ou a preços domésticos na atividade j;

VALcj = valor adicionado de livre comércio ou a preços internacionais na atividade j.

a) taxa de proteção efetiva no regime de tributação cumulativa

O valor adicionado distorcido pela presença de tarifa e _da CONFIS e do PIS que incide 

exclusivamente no produto produzido internamente, por unidade monetária, pode ser expressa da 

seguinte forma:

VAOj = (1 + tj)( 1 - Cj) - Saij(1 + tj) - ZaijCi

onde

VAoj = valor adicionado (inclusive insumos não-comercializáveis) por uma unidade monetária (real) 

do produto j;

tj = tarifa do produto j;

q = alíquota efetiva direta da COFINS e do PIS do produto j;

t| = tarifa do insumo i;

q = alíquota efetiva indireta da COFINS e do PIS do insumo i, com alíquota zero, se o insumo é 

comercializável;
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ay = valor do insumo i, medido a preços internacionais, necessário para produzir uma unidade 

monetária do produto j, também mensurado a preços de livre-comércio.

Aplicando o conceito de proteção efetiva definido na equação (5), temos:

-------  1-Z/a, .------------ <6)

c) taxa de proteção efetiva no regime de tributação sobre valor adicionado

O novo regime de tributação tratará igualmente os produtos produzidos internamente e os 

importados. Desta forma, as vendas domésticas de produtos exportáveis serão taxadas pela 

COFINS e pelo PIS reduzindo o seu consumo interno. No entanto, a demanda perfeitamente 

elástica absorverá a parcela não vendida devido ao aumento de preço. Portanto, o efeito sobre a 

produção de exportáveis será nulo.

Quanto às atividades competitivas com as importações, o valor adicionado doméstico pode ser 

escrito da seguinte forma22:

22 Para maiores detalhes ver Leith (1971) e McKinnon (1971).

(1 + Cj)VADj = (1 + tj)(1 + ç) - Eay(1 + ti)(1 + q) 

ou

VADj = (1 + tj) - XayCI + t<)

Aplicando o conceito de proteção efetiva definida na equação (5), obtemos a fórmula, utilizada 

tradicionalmente:

[tj ~%iaíjti) 
9j “ 1-2/

Em resumo, o tratamento não discriminatório do novo regime de tributação permite o repasse 

integral da COFINS e do PIS e a dedução do imposto pago na compra de insumos através do 

crédito fiscal.
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No Anexo B descrevemos os procedimentos metodológicos para os cálculos das variáveis 

utilizadas e as fontes dos dados.

c) estimativas de proteção efetiva

Antes de analisar os resultados, é importante lembrar que independente do método escolhido 

(Balassa ou Corden)23, as estimativas de proteção efetiva não são precisas24. A metodologia de 

cálculo pressupõe diversas hipóteses simplificadoras e, no caso brasileiro, o valor adicionado 

reduzido de alguns setores torna a taxa de proteção efetiva bastante sensível às mudanças na 

proteção nominal. Por exemplo, as elevadas taxas e as fortes variações na proteção efetiva das 

atividades de automóveis, caminhões e ônibus e bebidas e outros produtos alimentares são 

explicadas também pelo baixo valor adicionado, quando medido a preços internacionais. Este 

resultado poderia ser justificado pela ineficiência produtiva desses setores, mas é bem provável 

que as tarifas nominais de 1996 apresentassem ainda parcelas redundantes. A correção deste 

viés somente seria possível com um trabalho que efetuasse uma comparação entre os preços 

interno e externo. Na falta deste estudo, qualquer modificação nos níveis de tarifas seria arbitrária 

e indevida.

23 O método Corden inclui no valor adicionado os insumos não-comercializáveis, enquanto o 

método Balassa exclui.

24 A esse respeito, Dixit (1985, p. 362), após avaliar as limitações dos cálculos de proteção efetiva, 

conclui: “(...) the concept (effective protection) can safely be used only by those who understand it 

sufficiently well to do without it:".

Na Tabela 3, podemos ver que a mudança no regime de tributação da COFINS e do PIS aumenta 

a taxa de proteção efetiva média, exclusive automóveis, caminhões e ônibus, de 7,5% para 14,4%, 

um incremento de quase duas vezes e uma pequena ampliação do desvio-padrão de 7,9% para 

8,5%. A atividade agropecuária foi a única a apresentar uma pequena queda, passando de 6,3% 

para 6,1%. O setor extração de petróleo é carvão foi o único que manteve uma taxa negativa de 

1,8%.
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Tabela 3

Tarifa Efetiva (%) por Atividade - 2001 e 2003

Código Atividade 2001 2003 AT arifa

1 Agropecuária 6,3 6,1 -0,2

2 Extrativa mineral (exceto combustíveis) -4,8 1,5 6,3

3 Extração de petróleo e carvão -4,2 -1,8 . 2,5

4 Produtos minerais metálicos 8,1 11,0 2,9

5 Siderurgia 2,3 12,4 10,1

6 Metalurgia dos não-ferrosos 6,9 8,9 2,0

4 Outros produtos metalúrgicos 14,3 20,5 6,2

8 Máquinas e tratores 5,9 12,2 6,3

10 Material elétrico 7,4 18,3 10,9

11 Equipamentos eletrônicos -0,7 9,2 9,9

12 Automóveis, caminhões e ônibus 36,0 96,8 60,9

13 Outros veículos e peças 3,9 14,6 10,7

14 Madeira e mobiliário 7,5 12,0 4,5

15 Celulose, papel e gráfica 5,3 11,7 6,4

16 Indústria da borracha 9,4 13,8 4,4

17 Fabricação de elementos químicos 3,7 4,0 0,3

18 Refino de petróleo 0,2 11,7 11,5

19 Produtos químicos diversos -0,6 10,4 11,1

20 Indústria farmacêutica e perfumaria -2,2 6,4 8,6

21 Artigos de plástico 11,1 19,1 8,0

22 Indústria têxtil 12,2 21,4 9,2

23 Artigos do vestuário 17,3 23,7 6,4

24 Couros e calçados 1,7 14,9 13,2

25 Indústria do café 17,2 21,4 4,2

26 Beneficiamento de produtos vegetais 13,6 21,4 7,9

27 Abate de animais 7,5 11,9 4,4 '

28 Indústria de laticínios 31,4 41,1 9,8

29 Açúcar 22,1 30,4 8,4'

30 Fabricação de óleos vegetais 3,2 10,8 7,6

31 Bebidas e outros produtos alimentares 9,8 18,5 8,7

32 Produtos diversos 10,1 13,2 3,1

Média simples* 7,5 14,4 6,9

Mediana* 7,1 12,3 7,0

Mínimo* -4,8 -1,8 -0,2

Máximo* 31,4 41,1 13,2

Desvio-padrão* 7,9 8,5 3,5

Fonte: elaboração própria. *Exclui automóveis, caminhões e ônibus. 
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As atividades que terão os maiores aumentos nas tarifas efetivas com o novo regime de tributação 

são: automóveis, caminhões e ônibus (60,9 pontos de percentagem), couro e calçados (13,2 

pontos), refino de petróleo (11,5 pontos), produtos químicos diversos (11,1 pontos), material 

elétrico (10,9 pontos) e siderurgia (10,1 pontos).

Os menos beneficiados serão: fabricação de elementos químicos (0,3 pontos de percentagem), 

metalurgia dos não-ferrosos (2 pontos), extração de petróleo e carvão (2,5 pontos), produtos 

minerais não-metálicos (2,9), produtos diversos (3,1 pontos), indústria do café (4,2 pontos), 

indústria da borracha (4,4 pontos), abate de animais (4,4 pontos) e madeira e mobiliário (4,5 

pontos).

4. Considerações finais

A COFINS e o PIS com regime de tributação cumulativa e o tratamento discriminatório contra a 

produção doméstica impunham uma taxação implícita aos produtores de atividades competitivas 

com as importações, de 3,8%, em média. Assim, a tarifa nominal média de 14,3% se reduzia para 

10,5%.

A mudança do regime de tributação, de imposto cumulativo para o de valor adicionado, com 

tratamento igual entre os produtos doméstico e importado, aumentará os incentivos à produção 

interna. A taxa de proteção efetiva média passará de 8,4% para 17%, aproximadamente o dobro.

As atividades mais favorecidas serão com o novo regime de tributação serão: automóveis, 

caminhões e ônibus (60,9 pontos dé percentagem), couro e calçados (13,2 pontos), refino de 

petróleo (1.1,5 pontos), produtos químicos diversos (11,1. pontos), material elétrico (10,9 pontos) e 

siderurgia (10,1 pontos).
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Anexo A

Os dados necessários para obter as estimativas foram obtidos das seguintes fontes:

a) da Secretaria da Receita Federal: receita efetivamente arrecadada da COFINS e do PIS, em 

2001;

b) da matriz de insumo-produto do IBGE de 1996 (último dado disponível): Tabela 19 - Matriz dos 

coeficientes técnicos intersetoriais, Tabela 20 - Matriz de impacto intersetorial; e

c) das Contas Nacionais do IBGE, de 2001: valor da produção a preço de consumidor (inclusive 

todos os impostos).

A alíquota legal da COFINS e do PIS para cada setor foi calculada pelo quociente entre o valor da 

arrecadação desses impostos e o valor da produção a preços de consumidor25. Assim, a alíquota 

legal considera as isenções e eventuais não pagamentos dos impostos e a base de cálculo 

estabelecida na legislação.

25 A base de cálculo da COFINS e do PIS é o valor bruto do faturamento, inclusive ICMS, IPI, 

COFINS e PIS.

Os coeficientes técnicos de produção são calculados pelo IBGE a preços básicos, isto é, sem 

impostos, não exigindo correções como as efetuadas por Varsano e outros (2001).

Os setores não-comercialzáveis foram definidos como aqueles em que o coeficiente de abertura - 

exportação mais importação sobre o valor da produção - fòi menor do que 1,5%, em média, no 

biênio 2001-2001.
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Anexo B

Procedimentos metodológicos e fonte de dados do cálculo da proteção efetiva

a) coeficientes técnicos de produção

A Matriz de Insumo-Produto de 1996, última versão disponível, elaborada pelo IBGE (1994), 

apresenta duas formas de classificação por setores: 80 produtos e 50 atividades. Os coeficientes 

técnicos de insumos domésticos são apresentados ao nível de 50 atividades (Tabela 19 da Matriz 

de Insumo-Produto do IBGE). Para obter os coeficientes técnicos dos insumos importados por 

atividade, multiplicamos a Matriz B (Tabela 17), que mostra a participação de cada insumo 

importado no valor da produção de cada produto, pela Matriz D (Tabela 17), que revela a 

distribuição setorial do. produto sob a hipótese de constant market share.

Como os coeficientes técnicos da Matriz de Insumo-Produto de 1996 estão distorcidos pela 

política comercial (tarifas e barreiras não-tarifárias) vigente na época, esses coeficientes foram 

corrigidos pelas tarifas do mesmo, conforme a expressão seguinte (Corden, 1985, cap. 7):

aijtlc = ajjd(1+tj)/(1+ti) + mjjd(1+tj)

onde:

a^'0 = coeficiente técnico total do insumo i, medido a preços internacionais, na atividade j;

ajjd = coeficiente técnico do insumo i adquirido no mercado interno na atividade j, medido a preços 

domésticos;

mjjd = coeficiente técnico do insumo irnportado i, medido a preços domésticos, na atividade j;

tj = tarifa nominal do produto j.em 1996; .

tj = tarifa nominal do insumo i em 1996.

Como o valor das importações na matriz de insumo-produto do IBGE é estimado a preços básicos, 

isto é, excluindo-se todos os tributos inclusive o imposto de importação, o coeficiente técnico do 

insumo importado é corrigido apenas pela tarifa incidente sobre o produto j.
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A escolha do vetor de tarifas para transformar os coeficientes técnicos medidos a preços 

domésticos aos correspondentes a preços internacionais é importante. Como se pode notar, o uso 

de uma tarifa superior à efetivamente praticada no mercado superedimará o coeficiente técnico a 

preços internacionais, o que por sua vez subestimará o valor adicionado de livre comércio. Corden 

(1971, p. 38) adverte que se o valor adicionado é baixo, a taxa de proteção efetiva torna-se muito 

sensível a variações na tarifa do produto. Por exemplo, se no setor de vestuário o valor adicionado 

atinge apenas 20%, a tarifa do tecido é de 10% e a tarifa do vestuário é de 20%, então a tarifa 

efetiva é 60%. Um aumento da tarifa nominal do vestuário para 30% altera a tarifa efetiva para 

110%.

b) tarifa nominal

As alíquotas do imposto de importação são fixadas ao nível de dígitos da classificação de 

mercadorias no comércio exterior - Nomenclatura Comum do Mercosul/Sistema Harmonizado 

(NCM/SH) - que atinge cerca 9.407 itens. Para obtermos a tarifa nominal ao nível de 50 atividades 

da Matriz de Insumo-Produto - 1996, utilizamos a compatibilização entre estas duas classificações 

feitas pelo IBGE e, a partir de então, calculamos a tarifa média simples de 1996, 2001 e 2003.

c) valor adicionado

O valor adicionado pode ser mensurado pelo resíduo entre o preço do produto e a soma dos 

custos dos insumos comercializáveis e não-comercializáveis. Assim, os insumos não- 

comercializáveis recebem o mesmo tratamento dos insumos comercializáveis, mas com tarifa 

nula. Esta medida de valor adicionado é conhecida como método Balassa e assume 

implicitamente a premissa de que a oferta dos bens não-comercializáveis é perfeitamente elástica.

O método Corden trata os insumos não-comercializáveis como os fatores primários. Dessa forma, 

a tarifa efetiva mede a proteção aos fatores de produção mas também aos insumos não- 

comercializáveis utilizados intensivamente nessa atividade, assumindo que a oferta desses bens 

apresenta inclinação positiva. Assim, o valor adicionado pelo método Balassa é inferior ao de 

Corden.
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Neste trabalho optou-se pelo método Corden, por ser o mais freqüentemente utilizado na literatura 

e também por apresentar um valor adicionado mais elevado, tornando a estimativa da tarifa efetiva 

menos sensível aos erros de medida na proteção nominal.
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0 impacto da nova COFINS na economia brasileira1

1 Este sumário sintetiza os resultados de um Texto para Discussão sobre este tema, atualmente em estágio final de 

preparação.
2 Do Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico (BNDES), trabalhando no IPEA por força do convênio de 

colaboração técnica entre estes órgãos, e da Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ)
3 Do IPEA.

4 0 trabalho deste autor foi apoiado pelo BID, através do programa RedelPEA.

5 Proposta de Emenda à Constituição 41-A, de 2003.
6 Lei 10.833, de 29/12/2003 (a Lei 10.637, de 30/12/2002, já havia transformado o PIS em uma contribuição não- 

cumulativa para a maioria dos setores).
7 A estrutura tributária na versão original do modelo era mais simplificada e agregada e não permitia simular 

diretamente as alterações promovidas pela PEC.

Octávio Augusto Fontes Tourinho2
Napoleão Silva3

Yann Le Boulluec Alves4

A proposta de reforma tributária que tramita no Congresso Nacional5 procura 
resolver três problemas principais no sistema tributário da federação brasileira: a 
cumulatividade de parte dos impostos e contribuições, a guerra fiscal entre os estados, 
e a sua complexidade.

Uma parte da reforma proposta foi aprovada através da Emenda Constitucional 
42, de 19/12/2003, enquanto outras partes continuam em discussão. Com a reforma, 
as distorções produzidas pela tributação com base no faturamento serão evitadas, com 
a sua substituição por tributação incidente sobre o valor adicionado. Além disso, no 
comércio exterior haverá também redução das distorções, pois as importações serão 
tributadas da mesma forma que a produção nacional.

Este trabalho procura determinar o impacto econômico de duas dessas medidas. 
A primeira diz respeito à transformação parcial da Cofins [Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social] em uma contribuição sobre o valor adicionado, 
com a conseqüente eliminação de sua cumulatividade para a maioria dos setores6. A 
segunda diz respeito à adoção do Pis/pasep e da Cofins sobre importações. Deseja-se 
avaliar os impactos sobre a configuração de longo prazo da economia brasileira 
(preços, produções setoriais etc.) depois que todos os efeitos transitórios da mudança 
do sistema tributário tiverem se esgotado, e depois que os impactos indiretos tenham 
sido absorvidos.

1. METODOLOGIA
O instrumento utilizado aqui foi um modelo de equilíbrio geral da economia 
brasileira (CGE-IPEA), em desenvolvimento há vários anos no IPEA. Ele foi 
adaptado para simular os efeitos das principais medidas contidas na nova PEC, e os 
efeitos das demais alterações legais com relação à tributação indireta7. Foram feitos 
exercícios de estática comparativa, confrontando uma situação inicial (chamada de 
cenário base) com outra, obtida com a introdução das alterações tributárias no 
modelo (chamada de cenário experimento). Desse modo, pode-se associar àquelas 
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medidas as mudanças observadas nos preços e quantidades de equilíbrio obtidas da 
solução do modelo, quando se comparam estes dois cenários.

O modelo CGE-IPEA foi ajustado para capturar todos os efeitos desta reforma, 
na estrutura tributária nacional. Portanto, os resultados das simulações dizem respeito 
à reação à nova configuração da Cofins e do Pis/pasep em uma economia onde já 
teriam sido implantadas as outras medidas tributárias. Como existe interação entre os 
impostos, já que alguns entram na base de arrecadação de outros, e todas as equações 
são encadeadas, os resultados que serão apresentados representam os efeitos numa 
situação que só existirá futuramente.

2. EFEITOS DA ELIMINAÇÃO DA CUMULATIVIDADE DA COFINS
A Lei ordinária 10.833, de 29/12/2003, transformou a Cofins em uma 

contribuição incidente sobre o valor adicionado para a maioria dos setores, mas 
manteve a tributação cumulativa para vários deles. A Tabela 1 sintetiza o tratamento 
tributário dados aos vários setores pela lei, e mostra que ela só alterou de fato a 
tributação de setores que representam cerca de 36,6% do PIB.

TABELA 1
TRIBUTAÇÃO SETORIAL DA COFINS CONSIDERADA NO EXERCÍCIO, SEGUNDO A LEI 10.833

Situação Setores %do PIB

Setores industriais que passaram a ter tributação sobre o VA Todos qs demais setores. 10,8
Setores prestadores de serviços que passaram a ter tributação 
sobre o VA

Serviços industriais de utilidade pública, construção civil 
e comércio.

20,6

Demais setores que passaram a ter tributação sobre o VA Agropecuária e Extração de petróleo. 5,2
Setores industriais para os quais a lei manteve a tributação 
sobre o faturamento na condição de contribuintes substitutos

Refinarias, produtores de medicamentos e de veículos. 4,6

Setores prestadores de serviços que foram mantidos, pela lei, 
com tributação sobre o faturamento.

Instituições financeiras, Operadoras de planos de saúde, 
e Empresas de telecomunicações.

21,2

Setores considerados isentos no exercício Administração pública, Aluguéis e Transporte aéreo. 34,3
Setores mantidos com tributação sobre faturamento por falta de 
informações tributárias confiáveis para calcular a alíquota 
efetiva da nova Cofins (vide texto).

Extrativa mineral. Equipamentos eletrônicos, Químicos 
diversos, Artigos de plástico, Fabricação de calçados e 
Outros produtos alimentares.

3,3

A alíquota dos setores não-cumulativos passou de 3% (sobre o faturamento) para 
7,6% (sobre o valor adicionado)8. Para simular os efeitos desta alteração nas alíquotas 
nominais, alteramos no modelo as alíquotas efetivas correspondentes, que são aquelas 
obtidas da razão entre a arrecadação efetiva e a base tributária correspondente 
(faturamento ou valor adicionado, conforme for o caso). As alíquotas efetivas da nova 
Cofins, apresentadas na Tabela 2, foram calculadas fazendo extrapolações a partir das 
alterações observadas em 2003 na arrecadação do PIS, quando se implantou naquele 
imposto transformação análoga à que se deseja modelar aqui. Os setores em que esta 
extrapolação produziu valores superiores ao valor nominal da contribuição (7,6%), e 
que não são setores em que há substituição tributária, foram excluídos do exercício e 
mantidos no regime cumulativo, com a tarifa atual por prudência, porque isto 
poderia estar ocorrendo devido à inclusão na base de dados da Receita Federal da 

8 Note-se que os setores que são tributados com base no valor adicionado utilizam insumos de setores que 

permaneceram com tributação sobre o faturamento. Nesse caso, a cumulatividade permanece embora em um grau 
menor, gerando menores distorções. Então, rigorosamente falando, não são setores não-cumulátivos.
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arrecadação do PIS de 2003 de pagamentos de impostos e multas relativos a 
exercícios anteriores a 2003 que vinham sendo discutidos judicialmente, mas foram 
saldados em 2003.

TABELA 2

ALÍQUOTAS do cofins nos setores afetados pela reforma tributária
[VALORES EM %]

” A alíquota efetiva, neste caso, é calculada sobre a base tributária liquida de impostos indiretos, ou seja, sobre o valor adicionado a custo de fatores, deduzidos o 
dispêndio com pagamento do PIS e do Cofins.

Setor

Alíquota efetiva 
sobre faturamento

Alíquota efetiva 
sobre valor 
adicionado 

(preços mercado)

Alíquota efetiva 
sobre valor 
adicionado' 

(custo de fatores)

Razão valor 
adicionado / 
faturamento

Participação das 
exportações no 

faturamento

Agropecuária 0.18 0.45 0.49 55 8
Petróleo e gás 0.31 0.43 0.45 81 12
Indústria de transformação<b 1.43 4.41 6.29 34 16
Utilidades públicas 2.60 7.43 9.73 54 -
Construção civil 0.80 2.01 2.08 55 -
Comércio 0.39 8.23 11.44 55 1
Media 1.30 3.83 5.08 59 10

n Os dados apresentados como referentes a industria de transformação são de fato a média dos valores para todos os setores que a compõe, na nossa desagregação 
setorial. As simulações, entretanto, contemplaram variações diferenciadas para cada um destes setores.

Fonte: Elaboração própria.

2.1. Resultados agregados
Esta seção discute os impactos sobre os indicadores de comportamento agregado 

da economia da transformação da Cofins em contribuição sobre valor adicionado. 
Seu resumo é apresentado na Tabela 3.

TABELA 3
EFEITOS AGREGADOS DA MODIFICAÇÃO NA COFINS

Nome 
variável

Base 
(R$ milhões)

Experimento 
(R$ milhões)

Variação 
(%)

Variação 
(%) do PIB

PIB a preços de mercado GDPVA 899.1 898.8 -0.04 -0.04

PIB a custo de fatores ‘ 738.4 734.3 -0.56 -0.46

Arrecadação Total GR 266.2 268.9 1.03 0.31

Taxa da seguridade social SSTAX 44.0 43.7 -0.83 -0.04

Tarifas de importação TARIFF 6.5 6.5 -0.05 0.00

Tributação indireta INDTAX 39.6 27.5 -30.67 -1.35

Imposto de renda - pessoa jurídica ENTTAX 57.6 57.0 -1.02 -0.07

Imposto de renda - pessoa física HHTAX 29.2 29.0 -0.72 -0.02

Imposto sobre valor adicionado SECTAX 77.5 78.9 1.80 0.16

Adicional ao imposto sobre importações ADTAXM 8.1 8.1 -0.07 0.00

Contribuição sobre valor adicionado CVA 3.1 17.8 476.70 1.63

a Valor adicionado a custo de fatores, deduzidos os outros impostos sobre a produção 

Fonte: Elaboração própria.

É importante observar inicialmente que nesta simulação o PIB real a preços de 
mercado se mantém praticamente constante. Isto se deve à estrutura estática de pleno 
emprego do modelo, em que a produção é limitada pela oferta. Uma vez que a 
modificação na Cofins não afeta a capacidade produtiva.setorial, a produção também 

3



não pode aumentar. Por outro lado, como não havendo variação no produto total, 
estas simulações permitem-nos examinar com mais detalhe õs efeitos relativos da 
reforma tributária sobre os vários setores, como se verá na próxima seção.

A modificação da Cofins, tal como proposta, provocaria um aumento na carga 
fiscal total de 0,3% do PIB, como se vê na terceira linha da Tabela 3. A comparação 
das linhas referentes à tributação indireta (INDTAX), onde se insere a arrecadação da 
Cofins sobre o faturamento, com a linha relativa à contribuição sobre o valor 
adicionado (CVA), que reflete a arrecadação da nova Cofins, mostra que há um 
aumento de arrecadação de 0,28% do PIB, correspondente a um aumento da carga 
tributária nesta rubrica de 7%. A arrecadação das outras categorias de impostos não 
sofre alteração significativa, como indica a ultima coluna da Tabela 3. Entretanto, o 
aumento de carga tributária total provocada pelo aumento da Cofins, tal como 
descrito acima, é responsável por uma redução do PIB a custo de fatores de 0,56%, 
como indica a segunda linha da Tabela 3.

Não se observa também efeito significativo da nova Cofins sobre o índice de 
preços ao consumidor. Isto se deve à estrutura dos modelos de equilíbrio geral que, 
em geral, só podem fornecer indicações de variações de preços relativos, pois para a 
sua formulação é necessário eleger um numerário, cujo preço nominal é mantido 
constante. Nos exercícios aqui reportados o numerário é o deflator implícito do PIB, 
cujo valor . constante acaba implicando a estabilidade do índice de preços ao 
consumidor. Assim, os aumentos de preços de alguns bens e serviços acabam 
compensados, no índice, pelas reduções de preços de outros, como se verá a seguir’.

2.2. Resultados setoriais
A Tabela 4 resume o efeito da alteração da Cofins sobre os vários setores 

. . 10economicos .

As alterações na produção doméstica (X) dos vários setores foram modestas, mas 
o exame da lista dos setores que sofrem reduções maiores indica que os mais 
prejudicados pela alteração da Cofins seriam os setores de serviços industriais de 
utilidade pública e comércio, com reduções de 0,60% e 0,25%, respectivamente, na 
produção bruta. A indústria de transformação como um todo apresenta uma redução 
na produção de 0,17%.

O preço médio ao produtor (PX) cai em quase todos os setores da indústria, 
principalmente devido à redução da tributação do seu produto, e também nos setores 
produtores de insumos básicos (agropecuária, extrativa mineral e petróleo e gás). A 
elevação de 2,5% no preço da construção civil é de 0,5% no de serviços industriais de 
utilidade pública é devida ao aumento da carga tributária destes setores. O preço ao 
consumidor (PC) tem um comportamento muito semelhante à do preço ao produtor.

A modificação da Cofins afeta também o comportamento do setor externo, 
favorecendo o aumento do saldo comercial. O valor importado (em US$) cai 0,12%, 
com destaque para a importação de bens do setor agropecuário, que se reduz em

9 No exercício aqui reportado, o efeito sobre o índice de preços ao consumidor pode ser aferido através da variação no 

salário real.
10 Para facilitar a interpretação dos resultados, os setores da indústria de transformação foram agregados.
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1,19%. A exportação dos vários setores varia pouco, e o seu valor agregado aumenta 
em 0,7%.

TABELA 4
EFEITOS SETORIAIS DA MODIFICAÇÃO NA COFINS
[variações percentuais]

Setor'
Arrecadação 

da Cofins
Preço médio 

recebido pelo 
produtor

PX

Preço médio 
pago pelo 

consumidor

PC

Produção 
doméstica 

bruta

X

Valor 
adicionado ‘

PIBoct

Valor das 
importações

Pwm.Mb

Valor das 
exportações

Pwe.Eb

Agropecuária -9.25 -0.61 -0.51 -0.06 -1.34 -1.19 0.26

Extrativa mineral 0.00 -0.30 -0.50 0.09 -0.21 0.00 0.18

Petróleo e gás -49.69 -0.30 -0.30 0.07 -0.22 -0.07 0.00

Indústria de transformação 8.90 -0.21 -0.17 -0.17 -1.05 -0.04 0.06

Utilidades públicas 60.93 0.50 0.50 -0.60 -3.75 -0.32 0.00

Construção 45.93 2.09 2.19 0.58 3.41 1.57 0.00

Comercio 9.44 0.10 0.00 -0.25 -0.96 -0.41 -0.32

Transporte -0.76 -0.70 -0.70 -0.05 -0.82 -0.23 0.23

Comunicação -0.77 -0.71 -0.71 -0.06 -1.31 0.00 0.53

Aluguel -0.71 -0.71 -0.71 0.00 -0.94 0.00 0.00

Administração publica -0.32 -0.30 -0.30 -0.01 -0.73 -0.28 0.16

Outros serviços -0.64 -0.50 -0.50 -0.14 -1.00 -0.25 -0.03

TOTAL 9.02 -0.56 -0.12 0.07

Fonte: Elaboração própria.
* Valor adicionado a custo de fatores, deduzidos os outros impostos sobre a produção. . 
bPara os resultados de importação e exportação, a taxa de câmbio foi mantida fixa.
c Para o nome do setor associado ao código da tabela, ver texto

O impacto da alteração da Cofins na arrecadação setorial pode ser vista na 
segunda coluna da Tabela 4, e é bastante diferenciado, porque depende do efeito da 
reforma sobre a alíquota efetiva da contribuição e sobre valor adicionado do setor. A 
carga tributária dos setores que mantiveram a alíquota de 3% sobre o faturamento 
praticamente não se altera, mas a da indústria de transformação aumenta em 8,9%. A 
maioria dos serviços que são tributados pela Cofins e não permaneceram no regime 
cumulativo" (serviços industriais de utilidade pública, construção civil e comércio), 
sofre um grande aumento na carga desses tributos.

O valor adicionado setorial a custo de fatores (deduzido da INDTAX e CVA) da 
indústria de transformação cai 1%, devido ao aumento na carga tributária descrito 
anteriormente.

11 Como citamos anteriormente, telecomunicações, instituições financeiras e outros permaneceram sob o regime 

cumulativo.
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3. EFEITOS DA INCIDÊNCIA DO PIS/PASEP E DO COFINS 
SOBRE AS IMPORTAÇÕES

A Emenda Constitucional n° 42 de 19/12/2003 permitiu a cobrança de contribuições 
sociais sobre produtos importados'2, e a lei ordinária n° 10.865 de 30/04/2004 
instituiu e regulamentou a cobrança do Pis/Pasep e da Cofins sobre as importações de 
bens e serviços. O nosso objetivo nesta seção é avaliar os impactos sobre a economia 
da adoção destas medidas.

Para simular os efeitos da lei 10.865 no modelo CGE-IPEA, foram calculadas as 
alíquotas efetivas sobre importações correspondentes às alíquotas legais fixadas pela 
lei'3, empregando metodologia análoga àquela descrita na Seção 2, levando em conta 
que a base tributária inclui ainda o ICMS, o Pis/Pasep e o Cofins. Admitimos que a 
relação atualmente existente entre as alíquotas legais e efetivas do imposto de 
importação se mantém, de tal modo que a permanência dos regimes aduaneiros 
especiais, onde o importador é isento do imposto de importação, e também do 
Pis/Pasep e da Cofins, é adequadamente refletida no exercício.

Finalmente, o exercício de simulação realizado nesta seção leva em conta que a 
legislação indicada acima reverteu em parte a lei 10.833, e manteve o setor de 
construção civil e de transporte aéreo no regime de tributação cumulativa do Cofins.

3.1. Resultados Agregados
A Tabela 5 apresenta os impactos agregados da simulação descrita acima.

TABELA 5
EFEITOS AGREGADOS DA ADOÇÃO DO PIS/PÁSEP E COFINS SOBRE IMPORTAÇÕES

Nome 
variável

Base 
(R$ milhões)

Experimento 
(RS milhões)

Variação 
(%)

Variação 
(%) do PIB

PIB a preços de mercado GDPVA 898.8 905.0 0.69 0.68
PIB a custo de fatores * 734.0 732.8 -0.17 -0.14
Arrecadação Total .. GR 269.0 275.6 2.44 0.73

Taxa da seguridade social SSTAX 43.7 43.4 -0.73 -0.04
Tarifas de importação TARIFF 6.5 6.3 -3.33 -0.02
Tributação indireta INDTAX 27.5 29.3 6.61 0.20
Imposto de renda - pessoa jurídica ENTTAX 57.0 56.6 -0.67 -0.04
Imposto de renda - pessoa física HHTAX 29.0 28.8 -0.63 -0.02
Imposto sobre valor adicionado SECTAX 78.9 78.4 -0.74 -0.06
Adicional ao imposto sobre importações ADTAXM. 8.1 14.6 79.60 0.71
Contribuição sobre valor adicionado CVA 16.1 16.0 -0.61 -0.01

a Valor adicionado a custo de fatores, deduzidos os outros impostos sobre a produção 

Fonte: Elaboração própria.

12 Antes da publicação desta Emenda era vedada a cobrança de contribuições sociais sobre produtos importados.
13 Foram fixadas as seguintes alíquotas para Pis/pasep e Cofins respectivamente; produtos farmacêuticos 2,1% e 

9,9%, artigos de perfumaria 2,2% e 10,3%, veículos 2% e 9,6%, cervejas e refrigerantes 2,5% e 11,9%, 
gasolina 5,08% e 23,44%. Para os demais foram fixadas as alíquotas de 1,65% e 7,6%.
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A primeira linha da Tabela 5 mostra que a adoção do Pis/pasep e do Cofins sobre 
importações gera um aumento de 0,68% no PIB a preços de mercado. Este efeito é 
obtido pela substituição de importações por produtos nacionais, uma vez que os 
produtos importados ficam mais caros. Por outro lado, a arrecadação total se eleva em 
0,73% do PIB devido à introdução das importações na base tributária, e os outros 
impostos sobre importações (ADTAXM), que incluem principalmente ICMS, IPI, 
Pis/pasep e Cofins, se elevam em 0,71% do PIB. O PIB a custo de fatores, 
entretanto, se reduz em 0,17%, porque o referido aumento de carga tributária anula o 
efeito do aumento observado no PIB a preços de mercado.

3.2. Resultados Setoriais
A Tabela 6 apresenta o impacto setorial na simulação da adoção do Pis/Pasep e 

do Cofins sobre importações. Verifica-se que a produção doméstica (X) e o valor 
adicionado a custo de fatores (PIBoct) da indústria de transformação se elevam em 
0,73% e 0,61%, respectivamente, enquanto a produção e o valor adicionado a custos 
de fatores da maioria dos setores de serviços cai. O valor adicionado a custo de fatores 
da agropecuária se reduz em 2%, apesar de sua produção bruta não sofrer impacto 
significativo, devido à elevação da carga tributária dos insumos agrícolas importados.

TABELA 6 ■
EFEITOS SETORIAIS DA ADOÇÃO DO PIS/PASEP E COFINS SOBRE IMPORTAÇÕES 
[variações percentuais)

Setor1
Preço médio 
recebido pelo 

produtor

PX

Preço médio 
pago pelo 

consumidor

PC

Produção 
doméstica 

bruta

X

Valor 
adicionadoa

PIBoct

Valor das 
importações

Pwm.Mb

Valor das 
exportações

Pwe.Eh

Agropecuária -0.20 -0.10 -0.14 -2.07 -2.21 0.00
Extrativa mineral 0.91 1.83 0.08 -0.53 -0.60 -0.08
Petróleo e gás 2.22 3.02 0.58 4.98 -0.58 0.00
Indústria de transformação 1.09 1.78 0.73 0.61 -3.66 - -0.95
Utilidades públicas -0.50 -0.50 -0.04 -0.97 -0.32 0.00
Construção 3.64 3.64 0.66 4.12 2.46 0.00
Comercio 0.50 0.70 -0.14 -1.10 -7.02 -0.16
Transporte 0.81 1.42 -0.63 -2.17 -3.07 -0.93
Comunicação -0.61 -0.51 -0.03 -1.14 -4.81 0.53
Aluguel -0.61 -0.61 0.00 -0.83 0.00 0.00
Administração publica -0.51 -0.51 0.00 -0.86 -0.19 0.16
Outros serviços -0.50 0.00 -0.17 -1.04 -2.68 -0.06

TOTAL -0.17 -3.30 -0.76
Fonte: Elaboração própria.
* Valor adicionado a custo de fatores, deduzidos os outros impostos sobre a produção.
bPara os resultados de importação e exportação, a taxa de câmbio foi mantida fixa.
4 Para o nome do setor associado ao código da tabela, ver texto

O preço (PX e PC) da maioria dos bens sofre elevação significativa, com exceção 
de certos setores de serviços, que apresentam ligeira queda. Isto ocorre porque o bem 
ofertado no país é, na realidade, um bem composto resultante da combinação do bem 
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produzido no país com o bem importado, e o seu preço é, portanto, uma agregação 
dos preços destes dois bens. Ele se eleva devido à elevação do preço int.ernado das 
importações provocado pelo aumento da carga tributária sobre elas.

As importações totais caem 3,3%, e se reduzem de modo expressivo na 
maioria dos setores, devido à perda de competitividade frente à produção 
domestica provocada pelo aumento de seu preço. As exportações totais, se 
reduzem em 0,76%, devido ao aumento de seus custos, provocado pela elevação 
da carga tributária dos insumos importados.

4. EFEITO TOTAL DAS ALTERAÇÕES NA COFINS
Nesta seção simulamos o efeito conjunto das medidas descritas nas seções 2 e 3 - a 
eliminação da cumulatividade do Cofins, e a incidência do Pis/Pasep e da Cofins 
sobre as importações - para simular o efeito total do conjunto de alterações recentes 
da legislação tributária referentes a estas contribuições.

4.1. Resultados Agregados
A Tabela 7 apresenta os principais indicadores macroeconômicos neste caso, 

e indica que o efeito total das alterações tributárias sobre o PIB a preços de 
mercado é de 0,65%, e que o impacto no total da arrecadação é de 1,03% do PIB. 
O efeito total sobre o PIB a preços de mercado resulta basicamente da adoção de 
contribuições sobre importações, como foi discutido na seção 3. O aumento da 
arrecadação total deriva em sua maior parte do Pis e Cofins cobrados sobre 
importações (cerca de 0,7% do PIB, vide seção 3), enquanto o restante do 
aumento é explicado pela adoção do Cofins sobre valor adicionado (0,3% do PIB, 
vide seção 2).

TABELA 7
EFEITOS AGREGADOS TOTAIS DA MODIFICAÇÃO NO PIS/PÁSEP E COFINS

Nome 
variável

Base 
(RS milhões)

Experimento 
(RS milhões)

Variação 
(%)

Variação 
(%) do PIB

PIB a preços de mercado GDPVA 899.1 905.0 0.65 0.64
PIB a custo de fatores'. 738.3 ' 732.8 -0.75 -0.61
Arrecadação Total GR . 266.3 275.6 3.51 1.03

Taxa da seguridade social SSTAX 44.0 43.4 -1.55 -0.08
Tarifas de importação TARIFF 6.5 6.3 -3.33 -0.02
Tributação indireta INDTAX 39.6 29.3 -26.08 -T.14
Imposto de renda - pessoa jurídica ENTTAX 57.6 56.6 -1.68 -0.11
Imposto de renda - pessoa física HHTAX 29.2 28.8 -1.35 -0.04
Imposto sobre valor adicionado SECTAX 77.5 78.4 1.08 0.09
Adicional ao imposto sobre importações ADTAXM 8.1 14.6 79.53 0.71
Contribuição sobre valor adicionado CVA 3.1 16.0 417.86 1.42

a Valor adicionado a custo de fatores, deduzidos os outros impostos sobre a produção 

Fonte: Elaboração própria.
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É importante notar que o PIB total a preços de mercado se eleva em 0,65% (vide 
tabela 7) enquanto que o valor adicionado a custo de fatores se reduz em 0,75%, 
devido ao aumento da carga tributária de 1,03% do PIB. Como este aumento é 
superior ao aumento do PIB, isto implica que o Estado se apropriou, liquidamente, 
de parte da renda inicial dos fatores.

4.2. Resultados Setoriais
A Tabela 8 apresenta os resultados setoriais da totalidade das medidas da reforma 

tributária, e mostra que elas reduzem importações totais em 3,4% e as exportações 
totais em 0,7%, reduzindo o grau de abertura da economia brasileira.

TABELA 8
EFEITOS SETORIAIS DA MODIFICAÇÃO NO PIS/PASEP E COFINS
[variações percentuais]

Setor‘
Preço médio 

recebido pelo 
produtor

PX

Preço médio 
pago pelo 

consumidor

PC

Produção 
doméstica 

bruta

X

Valor 
adicionadoa

PIBoct

Valor das 
importações .

Pwm.Mb

Valor das 
exportações

Pwe.Eh

Agropecuária -0.81 -0.71 -0.19 -3.06 -3.38 0.26
Extrativa mineral 0.70 1.31 0.24 -0.68 -0.60 0.10
Petróleo e gás 1.91 2.81 0.67 4.76 -0.65 0.00
Indústria de transformação 0.94 1.64 0.58 -0.37 -3.69 -0.90
Utilidades públicas 0.00 -0.10 -0.64 -4.68 -0.63 0.00
Construção 5.71 5.71 1.22 7.47 4.07 0.00
Comercio 0.60 0.80 -0.38 -2.05 -7.40 -0.48
Transporte 0.00 0.70 -0.69 -2.99 -3.29 -0.70
Comunicação -1.22 -1.22 -0.08 -2.43 -4.81 1.06
Aluguel -1.32 -1.32 0.00 -1.77 0.00 0.00
Administração publica -0.81 -0.81 -0.01 -1.58 -0.47 0.31
Outros serviços -0.90 -0.40 -0.31 -2.20 -2.92 -0.08
TOTAL -0.75 -3.42 -0.69

Fonte: Elaboração própria.
• Valor adicionado a custo de fatores, deduzidos os outros impostos sobre a produção. 
hPara os resultados de importação e exportação, a taxa de câmbio foi mantida fixa.
' Para o nome do setor associado ao código da tabela, ver texto

5. CONCLUSÃO
O modelo CGE-IPEA nos permite analisar os efeitos das principais medidas contidas 
na reforma tributária, e em especial aquelas relativas às mudanças na tributação 
indireta. O modelo antecipa um aumento de cerca de 1 % do PIB da carga fiscal total, 
no longo prazo. Há também uma redução significativa nas importações, com uma 
conseqüente melhoria das contas externas, mas com uma redução do grau de abertura 
da economia brasileira ao exterior.
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ANEXO - A Metodologia de Cálculo das Alíquotas Efetivas

O exercício da seção 2 consiste em simular no modelo CGE-IPEA a alteração da 
alíquota do Cofins de 3% sobre faturamento para 7,6% sobre valor adicionado. No 
modelo, a Cofins está inclusa na rubrica da tributação indireta (INDTAX), cuja 
alíquota deve então ser reduzida para refletir a sua substituição pela contribuição 
sobre valor adicionado. Esta, por sua vez, é uma nova rubrica tributária no 
modelo, e, conseqüentemente sua alíquota será a da nova Cofins.

Os valores referidos acima são apenas as alíquotas nominais, que não aparecem 
explicitamente no modelo. Ele utiliza como variável de política a tarifa efetiva, 
que é igual à razão entre a arrecadação do imposto ou contribuição, e a sua base 
de tributação. Deste modo leva-se em conta que há vazamentos que fazem com 
que a arrecadação efetiva não seja exatamente aquela projetada com base na 
alíquota nominal.

Para calcular as alíquotas efetivas da nova Cofins, que se aplicarão sobre o valor 
adicionado setorial, fizemos, extrapolações a partir das alterações observadas em 
2003 na arrecadação do PIS, quando se implantou naquele imposto transformação 
análoga à que se deseja modelar aqui. Os setores em que esta extrapolação 
produziu valores superiores ao valor nominal da contribuição (7,6%), e que não 
são setores em que há substituição tributária, foram excluídos do exercício e 
mantidos no regime cumulativo, com a tarifa atual 14.

A alíquota efetiva do Cofins sobre o faturamento foi calculada como a razão entre 
a arrecadação setorial e da base tributária para 2001 (explicar porque usou 2001). 
Os dados de arrecadação foram fornecidos pela Secretaria da Receita Federal 
(classificação CNAE) e foram agregados para os setores das contas nacionais por 
meio do tradutor fornecido pelo IBGE. A base tributária foi obtida das Contas 
Nacionais de 2001, tomando o valor bruto da produção setorial vendida no 
mercado interno, porque as exportações não são tributadas pela Cofins.

A alteração na alíquota da INDTAX foi efetuada para todos os setores, exceto os 
setores ALUGUEL, ADMPUB, AUTCAM, OUTVEIP, REFPET, INDFAR, 
COMUN, OUTSERV e TRANSP. No caso de ALUGUEL e ADMPUB isto 
ocorre porque as receitas destes setores não são tributadas pela Cofins. Os demais 
setores foram mantidos no regime cumulativo pela legislação.

A nova alíquota efetiva da contribuição sobre valor adicionado (CVA) foi obtida a 
partir da extrapolação da alíquota efetiva do PIS sobre o valor adicionado 
observada para o ano de 2003. Neste processo tomou-se o cuidado de levar em 
conta as diferenças sistemáticas observadas entre as alíquotas efetivas do PIS e 
Cofins sobre o faturamento no ano de 2001.

14 Alguns setores que foram eliminados do exercício por prudência, uma vez que o valor excessivamente alto destas 

alíquotas podería estar sendo gerado pela inclusão na arrecadação do PIS de 2003, na base de dados da Receita 
Federal, de multas e pagamentos que estavam sendo discutidos judicialmente.
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Definindo os parâmetros a seguir, o procedimento aplicado pode ser formalizado 
através das equações (1) a (3). Apresentamos inicialmente a notação para as 
tarifas dos impostos e contribuições em tela:

^cofins ~ tarifa efetiva do COFINS sobre valor adicionado em 2003 

Z^03 = tarifa efetiva do PIS sobre valor adicionado em 2003

= tarifa efetiva do COFINS sobre faturamento em 2001

Z^01 = tarifa efetiva do PIS sobre faturamento em 2001

Em seguida, definimos uma variável auxiliar que chamaremos de eficiência da 
arrecadação, igual à razão entre as alíquotas efetiva e nominal do imposto (ou 
contribuição). A eficiência do COFINS sobre valor adicionado (em 2003) pode 
ser obtida a partir da eficiência do PIS em 2003 (sobre valor adicionado) 
multiplicando-a por um fator a que é a razão entre as eficiências observadas na 
arrecadação do PIS e do COFINS sobre faturamento em 2001 (equações (1) e (2))

T2001 /0 03_ 1 COFINS / 

7/“'/0,0065 (1)

(2)
^2003

2003 _ ^PIS

0,0165

Finalmente, a tarifa efetiva do COFINS sobre valor adicionado pode ser calculada 
multiplicando a tarifa nominal prevista em lei pela eficiência calculada em (2):

/t^2003 __ /v (VI £.2003
1 COFINS — v, U / O • Ecofws

Os setores em que esta extrapolação produziu valores superiores ao valor nominal 
da contribuição (7,6%), e que não são setores em que há substituição tributária, 
foram excluídos do exercício e mantidos no regime cumulativo, com a tarifa 
atual 15. Entretanto, a exclusão destes setores não introduziu viés significativo nos 
resultados porque o valor adicionado que foi por este expediente excluído da base 
de tributação da contribuição sobre valor adicionado foi de apenas 4,3% do PIB.

As alíquotas efetivas do Cofms obtidas desta forma incidem sobre uma base 
tributária que inclui o Cofins e os demais impostos indiretos. Estas alíquotas são 
transformadas em alíquotas equivalentes incidentes sobre a base tributária líquida 
de impostos porque o modelo CGE-IPEA calcula a arrecadação de todos os 
impostos como o produto entre a alíquota e a base tributárias líquida de impostos.

15 Os setores que foram eliminados do exercício são EXTMIN, EQPEL, QUIMDIV, INDPtA, INDCOU e OUTALI. Isto foi 

feito por prudência, uma vez que o valor excessivamente alto destas alíquotas podería estar sendo gerado pela inclusão 
na arrecadação do PIS de 2003, na base de dados da Receita Federal, de multas e pagamentos que estavam sendo 
discutidos judicialmente.
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